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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  23/2005

SÚMULA:
Acrescenta o inciso VIII ao artigo 1º da Lei nº 8.673,  de 22 de dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  22 de fevereiro de 2005.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                        /2005

SÚMULA:
Acrescenta o inciso VIII ao artigo 1º da Lei nº 8.673,  de 22 de dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 1º da Lei nº 8.673,  de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina,  passará a vigorar acrescido de um inciso – numerado como VIII –,  com a seguinte redação:

“ Art. 1º   . . .

. . . 

VIII – os menores que, em virtude do falecimento dos pais, se tornem herdeiros de imóvel,  observado o seguinte:

a) sejam herdeiros de um único imóvel e nele residam;

b) não tenham nenhum tipo de renda nem recebam benefícios em face do falecimento dos pais,  como aposentadoria,  pensão e outros;  e

c) sejam excluídos dessa isenção ao completarem 21 anos de idade.

. . . ”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2006, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  22 de fevereiro de 2005.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

mms

PROJETO DE LEI Nº                        /2005

JUSTIFICATIVA

A presente mensagem tem por finalidade acrescentar o inciso VIII ao artigo 1º da Lei nº 8.673,  de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina,  estabelecendo que são isentos do IPTU e das taxas agregadas os  menores que, em virtude do falecimento dos pais, se tornem herdeiros de imóvel, desde que sejam herdeiros de um único imóvel e nele residam;  não tenham nenhum tipo de renda nem recebam benefícios em face do falecimento dos pais,  como aposentadoria,  pensão e outros  e sejam excluídos dessa isenção ao completarem 21 anos de idade.

A matéria também estabelece que essa isenção vigorará a partir do exercício financeiro de 2006.

Trata-se de matéria que se justifica pela óbvia situação de desigualdade em que ficam os herdeiros menores e carentes ao perderem seus pais em relação aos demais contribuintes.

Portanto,  não há como negar a relevância e o alcance social da matéria.

Feitas essas ponderações, solicitamos o apoio dos dignos Pares à presente proposta.

SALA DAS SESSÕES,  22 de fevereiro de 2005.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA
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